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PREFA 

Ao decidirmos escrever esta obra, 
brasileiro interpretada, tivemos não só 
sobre essa temática, em razão de estare 
a ela se referem, mas também, tendo el 
dade brasileira e o intenso relacioname 
com pessoas físicas e jurídicas estran! 
contemporânea do direito intemaciona 
mais consistentes, desvendando suas pl 

Portanto, a intentio na realizaçã 
público uma substância assimilável da 
facilitando o entendimento do que se en 
sa atividade intelectual no sentido de at 
pontos da referida norma, salientando SUl 

sua base a problemá~ca da vigência e da 
conflitos de leis no tempo e no espaço, pr 
compreensão do ordenamento jurídico e d 

O objetivo deste estudo foi tão S( 

difíceis problemas suscitados pela Lei d€ 
de u ma noção integral do ordenamento jl 
uma análise científico-jurídica, interprel 
teorias mais modernas, sem olvidar ajUl 
e as excelentes remissões legislativas fe 

Em nossa exposição, procuramos 
tenha sempre presente as sugestivas pala 
Cardozo, The nature of the judicial pn 
always about to be. It is realized only I 
in being realized, expires. There are fi, 

there are only isolated dooms". DeVI 
momento pode vir a ser, e, logo que é, 
não há direito; mas a todo momento, d 
logo que surge, desaparece, porque o 
o julgamento de um fato, s6 serve par, 
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